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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
 
À ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO MARANHÃO. 
 
 
 
Pregão Eletrônico n. 38/2019 
Tipo: Menor Preço Global 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO EM 
EQUIPAMENTOS DE SCANNER DE RAIOS X  
 
 
 
 
IMPUGNANTE: TECHSCAN IMPORTADORA E SERVIÇOS EIRELI – EPP, pessoa jurídica de 
direito privado regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o n. 06.083.148/0001-13, com 
sede na Viela Doutor Zoilo de Tolosa, n. 13, sala 2, Centro, Santos, SP, Cep. 11010-095, 
vem mui respeitosamente à presença de V. Sa. apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, 
pelos seguintes fatos e fundamentos.  
 
 
 
I – TEMPESTIVIDADE 
 
Primeiramente, não é demais consignar que a sessão do pregão está marcada para o dia 
15/07/2019 (2ª Feira). 
 
O artigo 12 do Decreto 3.555 de 2000, estipula o prazo de 2 (dois) dias úteis para 
apresentação de impugnação: 
 
“Art. 12.  Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do pregão. 
§ 1º  Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. 
§ 2º  Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame.” (g.n.) 
 
E o item 13 do Edital segue o mesmo comando: 
 
“13 – QUESTIONAMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
13.3. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar o presente Ato Convocatório.” 
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Seguindo a regra geral de contagem de prazos, disposta no artigo 110 da Lei n. 8.666, 
de 1993, exclui-se o dia do começo (15.07.2019) e retroagindo-se 2 dias úteis, inclui-se 
o termo final de vencimento (11.07.2019). 
 
Caso na data de vencimento do prazo final não haja expediente nesse I. Órgão, então a 
data de vencimento do prazo restará prorrogada para o dia útil subsequente com 
expediente. 
 
Deste modo, tendo sido a presente impugnação, devidamente assinada pelo 
representante legal da empresa e apresentada antes do dia 11/07/2019 (5ª feira), 
deverá ser conhecida, posto que tempestiva.  
 
 
 
II - NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DO PREGÃO 
 
Tendo sido apresentada tempestivamente e firmada por representante legal da 
empresa, o conhecimento da presente impugnação culminará, seguramente, no 
ACOLHIMENTO da impugnação. 
 
Deste modo, em atendimento ao comando artigo 18 do Decreto 5.450, de 2005, espera-
se pela resposta desse I. Órgão, com o sobrestamento da sessão pública designada para 
o dia 15/07/2019, publicação de novo instrumento convocatório e designação de nova 
data para realização do pregão eletrônico, observando-se o interregno mínimo de 8 
(oito) dias úteis entre a publicação do novo Edital e a data da sessão pública, por medida 
de direito que se impõe. 
 
 
 
III – DOS PONTOS DO EDITAL QUE EXIGEM REVISÃO 
 
 
III.1 – DIVERGÊNCIAS ENTRE OS CAMPOS DA PROPOSTA ELETRÔNICA E AS 
DISPOSIÇÕES DO EDITAL. 
 
O item 1.3 do edital apresenta uma tabela que traz o “valor unitário”, multiplicado pelo 
“total de manutenções preventivas para o período de 12 meses”, que no caso do item 1 
são “24” e no caso do item 2 são “8”.  
 
Senão vejamos: 
 

item 
Descrição do 

serviço 

Quantidade 
de 

equipamentos 

Total de 
manutenções 
preventivas 

para o período 
de 12 meses 

Valor 
unitário 

estimado 

Valor total 
estimado 
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1 

Manutenção 
preventiva e 
corretiva em 06 
(seis) 
equipamentos 
Scanners de 
Raio-X, Nuctech 
CX6040BI 

6 24 
R$ 

3.033,33 
R$ 

72.799,92 

2 

Manutenção 
preventiva e 
corretiva em 02 
(dois) 
equipamentos 
Scanners Raio- 
X, SPECTRUM 6040 

2 6 
R$ 

2.466,67 
R$ 

19.733,36 

 
 
Todavia, no sistema comprasnet, tem-se o seguinte:  

 
 
Ou seja, o “valor unitário” deverá ser multiplicado por “6”, no caso do item 1 e por “2” 
no caso do item 2 – todavia, tais valores unitários NÃO terão relação com os valores 
que deverão compor a proposta reajustada de preços.  
 
E o edital, em seu item 1.4 diz que:  
 
“1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações dos objetos descritas 
no SISTEMA e as especificações técnicas constantes do ANEXO V deste Edital, 
prevalecerão as do Edital.” 
 
Ocorre que resta inviável o lançamento de proposta eletrônica, seguindo as diretrizes 
impostas pelo EDITAL, pois o sistema do “comprasnet” traz uma única opção, conforme 
adrede. 
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Deste modo, faz-se necessária a alteração ou do Edital ou do formulário eletrônico, para 
que as propostas possam ser lançadas com higidez e de acordo com as regras editalícias 
previamente estabelecidas. 
 
 
III.2 – COMPROVAÇÃO DE PROFISSIONAL PERTENCENTE AO “QUADRO PERMANENTE” 
DA LICITANTE 
 
 
O item 10.3.2. do Edital e o item 10.3.3, ditam, respectivamente:  
 
“10.3.2. Comprovação de possuir em seu quadro permanente, na data da licitação, 
profissional de nível superior na área de Engenharia, detentor de atestado (s) de 
responsabilidade técnica por execução de serviços de características semelhantes ao 
objeto deste termo de referência, registrado(s) no Conselho competente, neste caso, o 
CREA; 
 
“10.3.3. Comprovação de possuir em seu quadro permanente, na data da licitação, 
Supervisor de Proteção Radiológica;” 
 
Todavia, SMJ, não há, no instrumento convocatório, esclarecimento sobre o conceito 
de “profissional pertencente ao quadro permanente”. 
 
É inconteste a possibilidade de os órgãos licitantes exigirem a comprovação técnico-
profissional para a execução do objeto, mormente por conta do artigo 30, §1, I da Lei 
n. 8.666, de 1993. 
 
A questão ora impugnação restringe-se sob a FORMA DE COMPROVAÇÃO de tal vínculo 
que, uma vez silente no instrumento convocatório, poderá gerar controvérsias, se não 
sanada tal omissão, neste momento: mais oportuno.  
 
Com efeito, é entendimento pacífico do TCU – Tribunal de Contas da União, que a 
demonstração do vínculo do profissional com a licitante poderá ser demonstrado não 
somente com a exibição da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social;, mas 
também através de qualquer outro instrumento válido e eficaz, tais como um contrato 
de trabalho ou  o próprio ato constitutivo da empresa. 
 
Nesse sentido, o Acórdão nº 872/2016 – Plenário esclarece que: 
 
“A exigência de que as empresas concorrentes possuam vínculo empregatício, por 
meio de carteira de trabalho assinada, com o profissional técnico qualificado mostra-
se, ao meu ver, excessiva e limitadora à participação de eventuais interessados no 
certame, uma vez que o essencial, para a Administração, é que o profissional esteja 
em condições de efetivamente desempenhar seus serviços no momento da execução 
de um possível contrato.” 
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Desse modo, na visão do TCU, o profissional integrará o quadro permanente da empresa 
quando estiver disponível para prestar seus serviços de modo permanente durante a 
execução do objeto do licitado e, para fins de comprovação da capacidade técnico-
profissional, é irregular a exigência de demonstração de vínculo “empregatício” do 
profissional com a empresa licitante. 
 
“O vínculo do profissional qualificado não precisa, portanto, ser necessariamente 
trabalhista ou societário. É suficiente a existência de um contrato de prestação de 
serviços, regido pela legislação civil comum” (g.n.) (Acórdão nº 1.842/2013-Plenário). 
 
Segundo o Min. Benjamim Zymler, no voto-condutor do Acórdão nº 2.297/2005 – 
Plenário, atender “à letra fria desse dispositivo, sem considerar os objetivos da 
Administração e os limites de exigência de qualificação técnica, suficientes para a 
garantia do cumprimento das obrigações, seria desbordar para o formalismo que se 
basta em si mesmo, sem ter em vista qualquer outro objetivo consentâneo com o 
interesse público”. 
 
Vale ressaltar, por fim, que a demonstração de vínculo empregatício no momento do 
certame configura restrição indevida ao caráter competitivo da licitação e viola 
dispositivo constitucional que somente permite exigências indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações que se contratarão. 
 
Deste modo, espera-se pela revisão do Edital, para incluir de forma clara que:  
(i) a comprovação da exigência do profissional registrado no CREA e de supervisor de 

radioproteção radiológica (atendimento dos itens 10.3.2 e 10.3.3) poderão ser feitas 
através de:  
a) CTPS, ou  
b) Estatuto social, contrato social ou ato constitutivo da empresa licitante, ou 
c) Contrato de prestação de serviços 

 
  
 
III.3 – IMPOSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DE ART – ANOTAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA NA FASE DE HABILITAÇÃO  
 
O item 10.3.2 do Edital diz que:  
 
“10.3.2. Comprovação de possuir em seu quadro permanente, na data da licitação, 
profissional de nível superior na área de Engenharia, detentor de atestado (s) de 
responsabilidade técnica por execução de serviços de características semelhantes ao 
objeto deste termo de referência, registrado(s) no Conselho competente, neste caso, o 
CREA;” 
 
Primeiramente, há divergência quanto à terminologia: o Edital fala em “atestado”. 
 
Mas a Lei n. 6.496, de 1977 fala em “anotação”. 
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A ART – Anotação de Responsabilidade é documento que somente poderá ser emitido 
APÓS a existência do contrato (seja escrito ou verbal) e encontra-se regido pela Lei 
6.496, de 1977, que em seu artigo 1º traz:  
 
“Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer 
serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica 
sujeito à "Anotação de Responsabilidade Técnica" (ART).  
 
Deste modo, a questão primeira a ser revista no edital diz respeito à terminologia, que 
deverá ser corrigida para “ANOTAÇÃO” (e não atestado). 
 
O segundo ponto diz respeito à questão temporal de exibição da ART. Entendemos, com 
o devido acatamento, que a ART não deverá ser apresentada nos documentos de 
habilitação, podendo ser exigida somente após a assinatura do contrato.  
 
Isso porque a ART (registrada para um contrato antecedente, eventualmente firmado 
entre a empresa licitante e qualquer outro contratante – diverso do Órgão licitador) 
contém informações específicas dos contratos firmados entre as partes e, por muitas 
vezes, contém informações sigilosa ou de caráter estratégico (e.g. o preço) – que não 
poderão ser divulgadas no âmbito de um processo licitatório.  
 
A questão da demonstração da responsabilidade técnica do profissional registrado no 
CREA vinculado à empresa licitante dá-se através da “CERTIDÃO DE REGISTRO DE 
PESSOA JURÍDICA” com a anotação do(s) “RESPONSÁVEL TÉCNICO” por aquela empresa. 
 
Ou seja, na comprovação do registro da pessoa jurídica perante o CREA, há a informação 
de quem é o responsável técnico – daí sim, cabível a exigência.  
 
De outro turno, o artigo 30 da Lei 8.666/93 trata, objetiva e taxativamente, de quais são 
os elementos passíveis de exigência, para fins de comprovação da aptidão técnica:  
 
“Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das 
instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros 
da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, 
quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 
§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso 
das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades 
profissionais competentes, limitadas as exigências a:                        
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I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível 
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de 
quantidades mínimas ou prazos máximos; 
II - (Vetado).                  
a) (Vetado).                        
b) (Vetado).                        
§ 2o  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no 
parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório.                          
§ 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou 
atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior. 
§ 4o  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for 
o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público 
ou privado. 
§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações 
de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não 
previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação. 
§ 6o  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o 
cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de 
relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, 
vedada as exigências de propriedade e de localização prévia. 
§ 7º (Vetado).                   
§ 8o  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade 
técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja 
avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos 
preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 
§ 9o  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta 
especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto 
a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços 
públicos essenciais. 
§ 10.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico-operacional de que trata o inciso I do § 1º deste artigo deverão 
participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
administração.      
§ 11. (Vetado).                     
§ 12. (Vetado).”       
 
Como se vê, só é possível exigir a comprovação de registro da licitante perante o CREA 
e o vínculo do profissional responsável, sendo ilegal a exigência de ART – Anotação de 
Responsabilidade Técnica para fins de comprovação da habilitação técnica.  
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Deste modo, espera-se pela revisão da redação do item 10.3.2. para que passe a exigir 
somente os documentos permitidos pela Lei de Licitações. 
 
E, à guisa de conclusão, sugerimos: “10.3.2. Comprovação de possuir em seu quadro 
permanente, na data da licitação, profissional de nível superior na área de Engenharia, 
cadastrado como responsável técnico na certidão de registro de pessoa jurídica, 
registrado(s) no Conselho competente, neste caso, o CREA;” 
 
 
 
IV - DOS PEDIDOS 
 
Diante de tudo o quanto foi exposto, tem-se que a presente impugnação tem 
musculatura robusta o suficiente para justificar as alterações necessárias ao ato 
convocatório e assim: 
 
A – Conhecer da presente impugnação, posto que firmada por represente legal e 
apresentada dentro do prazo legal. 
 
B - Determinar, de pronto, a suspensão do pregão designado para o dia 15/07/2019, 
visando garantir que todos os licitantes tenham tempo hábil e legalmente estatuído de 
preparar suas propostas, adequando-as às retificações que se espera sejam realizadas 
ao ato convocatório. 
 
C – Altere e retifique os seguintes itens do Edital e demais Anexos: 
 

1 – a alteração ou do Edital ou do formulário eletrônico comprasnet, para que as 
propostas possam ser lançadas com higidez e de acordo com as regras editalícias 
previamente estabelecidas, notadamente no que diz respeito aos valores 
unitários e seus respectivos quantitativos, em ambos os itens. 
 

2 - revisão do Edital, para incluir de forma clara que a comprovação da exigência 
do profissional registrado no CREA e de supervisor de radioproteção radiológica 
(atendimento dos itens 10.3.2 e 10.3.3) poderão ser feitas através de:  

• CTPS, ou  

• Estatuto social, contrato social ou ato constitutivo da empresa licitante, 
ou 

• Contrato de prestação de serviços 
 

3 – Revisão da terminologia utilizada no item 10.3.2, que deverá ser corrigida para 
“ANOTAÇÃO” (e não atestado). E ainda, e principalmente, revisão da redação do 
item 10.3.2. para que passe a exigir somente os documentos permitidos pela Lei 
de Licitações, a saber: 

• Comprovação de registro da licitante no CREA de sua sede  

• Comprovação do registro do profissional no CREA  

• Comprovação do vínculo entre a licitante e o profissional  
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D – Que após a apreciação da presente impugnação, esta Impugnante seja intimada da 
decisão e das alterações que deverão ser realizadas no ato convocatório. 
 
E – Siga-se com a publicação de novo edital, garantindo-se o período mínimo de 8 (oito) 
dias úteis entre a publicação e a reabertura da sessão pública do pregão. 
 
Termos em que.  
Pede deferimento.                                                           
 
Santos, 11 de julho de 2019. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 











 




